Comarca de Volta Redonda - 1ª Vara Cível
Juiz: Flavio Pimentel de Lemos Filho
Processo nº 0008275-80.2010.8.19.0066
LUIZ CARLOS SANTOS propôs ação de imissão de posse com antecipação de tutela em face de LAIR APARECIDA DE SOUSA FEU e outro, alegando que adquiriram o imóvel objeto desta ação, junto à Caixa Econômica Federal, através de venda direta por meio de leilão. Requereu a tutela antecipada objetivando imissão na posse do imóvel, a confirmação do pleito antecipatório e condenação dos Réus nos ônus da sucumbência. Petição inicial instruída com os documentos a fls. 07/33. Indeferimento da tutela antecipada a fls. 35. Citações válidas a fls. 47v. e 153v. Contestações dos Réus a fls. 49/98 e 159/194. Alegaram os Réus a preliminar de inépcia da petição inicial, a incompetência absoluta deste juízo, a necessidade do litisconsórcio da Caixa Econômica Federal e da EMGEA. Requereram, ainda, a suspensão do feito e a denunciação da lide. No mérito, afirmaram, em apertada síntese, a nulidade do ato de leilão extrajudicial promovido pela Caixa Econômica Federal, bem como o direito de retenção relativo às benfeitorias realizadas no imóvel questionado e usucapião. Réplica a fls. 114 e 246. Em provas, as partes se manifestaram a fls. 248/264 e 265. Sentença de mérito a fls. 266/268, anulada pela Egrégia Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro a fls. 297/303. Prosseguimento do feito determinado por este Juízo de primeiro grau a fls. 322, determinando a especificação da perícia requerida pelos Réus. Suspensão do feito a fls. 327 por força da notícia de suscitação de conflito de competência pelos Réus a fls. 323. Decisão do Superior Tribunal de Justiça a fls. 376 rejeitando o incidente de conflito de competência. Julgamento antecipado da lide requerido pelo Autor a fls. 382. Os Réus especificaram o tipo de prova pericial grafotécnica a fls. 383/384. Decisão a fls. 385 afastando a preliminar de inépcia da petição inicial, a arguição de incompetência absoluta deste Juízo, a denunciação da lide, indeferindo o pedido de suspensão do processo, a produção de prova pericial grafotécnica solicitada pelos Réus, declarando encerrada a fase de instrução, cuja preclusão foi certificada a fls. 392. Auto de imissão na posse pelos Autores a fls. 390/391. Vieram os autos conclusos. É o breve relatório. Decido. Trata-se de ação de imissão na posse com pedido de tutela antecipada consubstanciada na arrematação de imóvel pelo agente fiduciário, em conformidade com o Decreto Lei 70/66. Assiste razão ao Autor. No termos do artigo 1.228 do Código Civil, ´O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha´. Os documentos de fls. 13 e 37/39 comprovam a aquisição do imóvel pelo Autor por intermédio de leilão extrajudicial, aparentando a perfeição do referido ato, não podendo o adquirente de boa-fé, ora Autor, ser prejudicado por eventual nulidade do leilão que não deu causa, devendo o prejuízo daí decorrente ser postulado pelos Réus em face daquele responsável por tal vício. De outro lado, é incontroversa a ciência dos Réus quanto ao inadimplemento das prestações do contrato de mútuo junto à Caixa Econômica Federal, fato que ensejou a adjudicação do imóvel pela Caixa Econômica Federal e posterior venda ao Autor, tudo devidamente registrado no Ofício Registral de Imóveis, configurando, assim, a injusta posse exercida pelos Réus, maculada pelo vício da precariedade, sendo adequada, útil e necessária a presente ação petitória pelo Autor proprietário, afastando, do mesmo modo, a ocorrência da usucapião e da possibilidade de retenção por benfeitorias realizadas, uma vez que ausentes a boa-fé dos Réus e eventual reconvenção. Dessa forma, comprovada a propriedade do Autor e, ainda, considerando que todos os requisitos previstos no Decreto Lei 70/66, artigo 37, §§ 2.° e 3.°, foram devidamente preenchidos, não há como negar o pedido de imissão na posse formulado pelo Autor. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado na petição inicial, CONFIRMANDO tornando definitiva a imissão do Autor na posse do imóvel descrito na petição inicial. Julgo extinto o processo, com análise do mérito análise do mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno os Réus no pagamento das custas processuais e de honorários de advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da condenação, observando-se a gratuidade de justiça ora concedida. P.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Volta Redonda, 09 de março de 2015.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
